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RECURSO VOLUNTARIO
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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2016

CONTRIBUICOES PRODUTOR RURAL PESSOA FiSICA. SUB-ROGACAO.
SUMULA CARF N. 150.

A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG ndo alcanca
os lancamentos de sub-rogacdo da pessoa juridica nas obrigacbes do
produtor rural pessoa fisica que tenham como fundamento a Lei n.
10.256/01.

ALEGACOES SEM COMPROVACAO.

A simples manifestacao de discordancia, desacompanhada de documentos
habeis a comprovar a existéncia das alegadas inconsisténcias, é ineficaz
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para fins de alteracdo do langcamento

CONTRIBUICOES AO SENAR. SUB-ROGACAO DO ADQUIRINTE DE
PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA. POSSIBILIDADE APENAS A PARTIR DA
VIGENCIA DA LEI N2 13.606/2018. PARECER SEI 19.443/2021/ME. LISTA DE
DISPENSA DE CONTESTACAO E RECURSOS DA PGFN.

Conforme reiteradas decisdes do STJ, apesar de o art. 11, §52, “a”, do
Decreto n. 566/92, prever a obrigacdo de retencdo do SENAR pelo
adquirente da producdo rural, o dispositivo ndo encontrava amparo legal,
violando as disposi¢des do art. 121, paragrafo Unico, I, e art. 128 do CTN,
obstdaculo que foi superado somente a partir da Lei n. 13.606/18.

MULTA QUALIFICADA. AUSENCIA DE DOLO.

Deve ser afastada a qualificadora da multa de oficio quando ndo restar
comprovado nos autos, de forma clara, que a vontade do sujeito passivo
esta dirigida as condutas tipificadas nos arts. 71,72 e 73 da Lei n. 4.502/62.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2016
			 
				 CONTRIBUIÇÕES PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO. SÚMULA CARF N. 150.
				 A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG não alcança os lançamentos de sub-rogação da pessoa jurídica nas obrigações do produtor rural pessoa física que tenham como fundamento a Lei n. 10.256/01.
				 ALEGAÇÕES SEM COMPROVAÇÃO.
				 A simples manifestação de discordância, desacompanhada de documentos hábeis a comprovar a existência das alegadas inconsistências, é ineficaz para fins de alteração do lançamento
				 CONTRIBUIÇÕES AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO DO ADQUIRINTE DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. POSSIBILIDADE APENAS A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.606/2018. PARECER SEI 19.443/2021/ME. LISTA DE DISPENSA DE CONTESTAÇÃO E RECURSOS DA PGFN.
				 Conforme reiteradas decisões do STJ, apesar de o art. 11, §5º, a, do Decreto n. 566/92, prever a obrigação de retenção do SENAR pelo adquirente da produção rural, o dispositivo não encontrava amparo legal, violando as disposições do art. 121, parágrafo único, II, e art. 128 do CTN, obstáculo que foi superado somente a partir da Lei n. 13.606/18.
				 MULTA QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE DOLO.
				 Deve ser afastada a qualificadora da multa de ofício quando não restar comprovado nos autos, de forma clara, que a vontade do sujeito passivo está dirigida às condutas tipificadas nos arts. 71,72 e 73 da Lei n. 4.502/62.
				 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ADMINISTRADOR. ART. 135 DO CTN. COMPROVAÇÃO.
				 A responsabilização pessoal do administrador exige comprovação de ato próprio praticado com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, não decorrendo automaticamente da condição de gestor, do inadimplemento tributário ou do descumprimento de obrigação acessória pela pessoa jurídica.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo do argumento relativo ao caráter confiscatório da multa de ofício qualificada e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, para excluir o lançamento relativo à contribuição ao SENAR, cancelar a qualificadora da multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e afastar a responsabilidade solidária atribuída a Rogério Marcelino de Oliveira.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Johnny Wilson Araujo Cavalcanti - Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Francisco Ibiapino Luz (substituto[a] integral), Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca (substituto[a] integral), Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Rosimery Brandao Barbosa, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a)Francisco Ibiapino Luz, o conselheiro(a) Alfredo Jorge Madeira Rosa, substituído(a)pelo(a) conselheiro(a) Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca.
	
	 
		 Trata-se de Auto de Infração lavrado para exigência de contribuições previdenciárias e contribuições destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural adquirida de produtores rurais pessoas físicas, no período de 01/2014 a 12/2016.
		 Conforme o Relatório Fiscal, a fiscalização apurou que a contribuinte adquiriu produção rural de pessoas físicas e segurados especiais, deixando de informar, em GFIP, as respectivas aquisições e de recolher as contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas ao SENAR. Em razão da omissão das informações em GFIP, a autoridade fiscal aplicou multa de ofício qualificada, no percentual de 150%, com fundamento no art. 44, I e § 1º, da Lei n. 9.430/1996, combinado com o art. 71 da Lei n. 4.502/1964.
		 Também foi atribuída responsabilidade solidária ao administrador Rogério Marcelino de Oliveira, com fundamento nos arts. 124, I, e 135, III, do CTN. A autoridade fiscal entendeu que o administrador teria atuado com infração à lei, ao deixar de declarar em GFIP as aquisições de produção rural de pessoas físicas, deixar de descontar e recolher as contribuições correspondentes e manter significativo passivo tributário em aberto.
		 O lançamento foi impugnado (em conjunto) e os autos foram encaminhados à DRJ. Os membros da 1ª Turma da DRJ/SPO, por unanimidade de votos, julgaram parcialmente procedente a impugnação para excluir a responsabilidade solidária no período de 11/2014 a 08/2015, mantendo, porém, o crédito tributário exigido.
		 Cientificada do acórdão, os recorrentes (sujeito passivo principal e responsável solidário) apresentaram recurso voluntário tempestivo em conjunto (e-fls. 182/208), alegando, em breve síntese:
		 Alegam a ilegitimidade passiva do administrador, ao argumento de que a responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN não é automática e exige prova inequívoca de ato praticado com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto;
		 Afirmam que o simples fato de ser sócio ou administrador, bem como o mero inadimplemento tributário, não autorizam a responsabilização pessoal;
		 Sustentam que não houve apropriação de valores descontados dos produtores rurais, tampouco conduta dolosa do administrador para impedir a fiscalização;
		 Aduzem que eventual ausência de recolhimento decorreu da complexidade e instabilidade da matéria relativa ao FUNRURAL, especialmente diante de decisões judiciais e da Resolução do Senado Federal n. 15/2017;
		 Alegam que o administrador somente adquiriu a empresa em 23/09/2015, não podendo responder por fatos anteriores à sua gestão;
		 No mérito, sustentam a ilegalidade da cobrança do FUNRURAL e da contribuição ao SENAR, por sub-rogação, invocando os julgamentos do STF, a Resolução do Senado Federal n. 15/2017 e a ausência de base legal válida para a exigência;
		 Afirmam que a Resolução do Senado Federal n. 15/2017 teria suspendido a execução dos dispositivos declarados inconstitucionais pelo STF, inclusive quanto à sub-rogação do adquirente;
		 Sustentam que o RE n. 718.874/RS não teria encerrado a discussão sobre a sub-rogação e que a Resolução do Senado Federal n. 15/2017 teria produzido efeitos sobre a exigência;
		 Quanto ao SENAR, defendem a impossibilidade de cobrança por sub-rogação, afirmando que a contribuição não poderia ser exigida do adquirente da produção rural sem fundamento legal específico;
		 Alegam que a multa qualificada deve ser afastada, por inexistir prova de dolo, fraude ou sonegação, afirmando que os dados estavam disponíveis à Receita Federal e que a controvérsia jurídica sobre o FUNRURAL afastaria o intuito doloso. Além disso, a multa aplicada teria nítido caráter confiscatório.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
		 CONHECIMENTO
		 Os recorrentes sustentam que a multa qualificada aplicada seria confiscatória.
		 Não obstante, tais alegações não devem ser conhecidas, nos termos da Súmula CARF n. 2:
		 Súmula CARF nº 2
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 MÉRITO
		 Conforme relatado, a autuação decorre da exigência de contribuições previdenciárias e de contribuições destinadas ao SENAR, incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural adquirida de produtores rurais pessoas físicas, no período de 01/2014 a 12/2016.
		 SENAR - SUB-ROGAÇÃO
		 No que tange à contribuição ao SENAR, inicialmente, observa-se que, em 2023, foi concluído o julgamento do Tema 801 do STF, confirmando a constitucionalidade da Contribuição para o SENAR: Na oportunidade, assentou-se a seguinte tese: É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01.
		 Não obstante, quanto à aplicação do dever de recolhimento por sub-rogação, a contribuição para o Senar devida pelo empregador rural pessoa física e pelo segurado especial de que trata o art. 6º da Lei n. 9.528/97, passou a ser sub-rogada a partir da introdução do parágrafo único, trazida pela Lei nº 13.606/18, nos seguintes termos:
		 Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural(SENAR), criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)
		 Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste artigo será recolhida:(Incluído pela Lei nº 13.606, de 2018)
		 I - pelo adquirente, consignatário ou cooperativa, que ficam sub-rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado especial, independentemente das operações de venda e consignação terem sido realizadas diretamente com produtor ou com intermediário pessoa física;(Incluído pela Lei nº 13.606, de 2018) - grifou-se.
		 Nessa linha, entendo que os efeitos da Lei n. 13.606/18 não podem ser aplicados retroativamente, dado que o período de apuração (competências 01/2014 a 12/2016) é notadamente anterior à vigência da Lei.
		 Esse entendimento, inclusive, consta do Parecer SEI n. 19443/2021/ME, emitido pela PGFN, incluindo na lista de dispensa de contestação e recursos o tema referente à substituição tributária da contribuição ao SENAR prevista no art. 6º, da Lei n. 9.528/1997, ante a impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212/1991 e do art. 3º, §3º, da Lei n. 8.315/1991, como fundamento para a substituição tributária: Reproduzo abaixo os trechos pertinentes do referido parecer:
		 A presente manifestação analisa a possibilidade de inclusão, na lista de dispensa de contestação e recursos da PGFN, do tema referente à substituição tributária da contribuição ao SENAR prevista no art. 6º, da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997:
		 [...]
		 A dispensa se refere à impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991 e do art. 3º, §3º, da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para a substituição tributária, somente válida a partir da vigência da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997.
		 3. O tema foi reportado pela Coordenação-Geral de atuação perante o STJ (CASTJ), considerando sua pacificação no âmbito das turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
		 4. De fato, a matéria encontra-se pacificada no âmbito do STJ, conforme os precedentes abaixo:
		 [...]
		 5. Conforme se verifica dos acórdãos acima, o art. 30, IV, da Lei nº 8.212, de 1991, serve de fundamento para a substituição tributária da contribuição prevista no art. 25 da mesma lei, e não para a contribuição prevista na Lei nº 9.528, de 1997. Em relação a essa última, a previsão legal para a substituição tributária veio somente com a Lei nº 13.606, de 2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei 9.528, de 1997.
		 6. Apesar de o art. 11, §5º, a, do Decreto nº 566, de 1992, prever a obrigação de retenção pelo adquirente da produção rural, o dispositivo não encontrava amparo legal, violando as disposições do art. 121, parágrafo único, II, e art. 128 do CTN, obstáculo que foi superado a partir da Lei nº 13.606, de 2018.
		 7. A propósito do art. 3º, §3º da Lei nº 8.315, de 1991, somente o REsp 1839986/AL analisou o citado dispositivo, considerando que não se refere à contribuição prevista na Lei nº 9.528, de 1997, porque anterior a ela.
		 8. A ausência de manifestação expressa de ambas as turmas de direito público do STJ a respeito do art. 3º, §3º da Lei nº 8.315, de 1991, contudo, não interfere na conclusão acima reportada, seja porque os acórdãos citam-se uns aos outros, seja porque há consenso quanto ao momento em que o art. 11, §5º, a, do Decreto nº 566, de 1992, passa a ter validade, a partir da edição da Lei nº 13.606, de 2018.
		 9. O tema restou assim pacificado sem possibilidade de reversão do entendimento, situação que se enquadra nas previsões do art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002, e do art. 2º, VII, e §4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, que dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em temas sobre os quais exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais Superiores em matéria infraconstituucional, em sendo desfavorável à Fazenda Nacional:
		 [...]
		 10. De se destacar que a matéria não preenche os requisitos necessários à interposição de recurso extraordinário, por envolver matéria infraconstitucional, e que os Temas 202[6] e 669[7] julgados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) não se confundem e não interferem na presente análise.
		 Tal compreensão foi adotada, por unanimidade, em diversos acórdãos desse Eg. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):
		 Ac. n. 9202-010.585
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013 CONTRIBUIÇÕES AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO. PARECER PGFN 19443/2021 Substituição Tributária. Contribuição para o SENAR. Pessoa física e segurado especial.
		 Lei 9.528, de 1997, art. 6º. Impossibilidade de utilização do art. 30 IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e do art. 3º, §3º, da Lei nº 8.135, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para a substituição tributária, somente válida a partir de vigência da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei 9.528, de 1997. Decreto nº 566, de 10 de junho de 1992, (art. 11, § 5º, a). Ausência de lastro normativo que autoriza a substituição tributária até que editada a Lei nº 13.606, de 2018 (art. 121, parágrafo único, II, e art. 128 do CTN). Inclusão em lista: art. 2º, VII e § 4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, e art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002. Processo Sei nº 10951.106426/2021-13.
		 Ac n. 2201-011.563
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 CONTRIBUIÇÕES AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO. VIGÊNCIA SOMENTE A PARTIR DA LEI Nº 13.606, DE 09/01/2018. PARECER PGFN 19.443/2021 Impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e do art. 3º, §3º, da Lei nº 8.135, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para a substituição tributária, somente válida a partir de vigência da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei 9.528, de 1997. Decreto nº 566, de 10 de junho de 1992, (art. 11, § 5º, a). Ausência de lastro normativo que autoriza a substituição tributária até que editada a Lei nº 13.606, de 2018 (art. 121, parágrafo único, II, e art. 128 do CTN).
		 Inclusão em lista: art. 2º, VII e § 4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, e art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002.
		 Processo Sei nº 10951.106426/2021-13.
		 Ante o exposto, seguindo a orientação da PGFN, bem como a jurisprudência reiterada da Corte Superior e do CARF, como estamos a tratar do período de 01/2014 a 12/2016, concluo que não há como utilizar o art. 30 IV, da Lei 8.212/91 como fundamento para a substituição tributária, a qual somente se tornou válida a partir da vigência da Lei n. 13.606, de 09/01/2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei n. 9.528/97.
		 Assim, deve ser cancelado o lançamento referente à contribuição ao SENAR.
		 FUNRURAL E ALÍQUOTA RAT
		 No que tange à obrigação do recolhimento pela empresa, por sub-rogação, da contribuição previdenciária substitutiva (FUNRURAL) e as contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural adquirida de produtor rural pessoa física, entendo que o lançamento deve ser mantido.
		 Nesse particular, relevante tecer considerações sobre o tema, considerando o cenário de insegurança jurídica e indefinição que permeia o tema.
		 Em abril de 2020, o STF apreciou o RE n. 761.263 fixando como legítima a previsão legal da contribuição do segurado especial com base na receita bruta (6 x 4), objeto do Tema 723: É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do segurado especial prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991.
		 Entretanto, o assunto Funrural ainda não foi encerrado na Corte Suprema, pois ainda permanece pendente de definição a apreciação acerca da legitimidade do recolhimento do Funrural por parte dos adquirentes de mercadorias de produtores rurais, na condição de sub-rogados.
		 O adquirente da produção rural do produtor rural pessoa física e do segurado especial ficou responsável, por sub-rogação (art. 30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91), ao recolhimento da contribuição devida pelo produtor rural pessoa física sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural (art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91). A norma (art. 30, inciso IV, da Lei) foi inserida no ordenamento por meio da Lei n. 8.540/92 e, posteriormente, restabelecida pela Lei n. 9.528/97.
		 Como visto, o STF reconheceu a constitucionalidade da contribuição a partir do advento da Lei nº 10.256/01, editada após a Emenda Constitucional 20/98. Entretanto, apesar de restabelecer o Funrural, a redação originária da Lei nº 10.256/01 não tratou expressamente da obrigação legal do adquirente por sub-rogação.
		 Ocorre que, em dezembro de 2022, o Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 4.395, que questionou, entre outros pontos, a constitucionalidade da responsabilidade do adquirente por sub-rogação, veiculada no art. 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações das Leis n. 8.540/92 e 9.528/97.
		 Considerando que este julgamento se deu no plenário virtual, costumeiramente, caberia a consequente proclamação do resultado do julgamento, reconhecendo a procedência parcial da ação direta de inconstitucionalidade, uma vez que cinco ministros votaram pela total improcedência, outros 5 pela total procedência, ao passo que, no desempate, ao se julgar parcialmente procedente, houve, em parte, êxito do contribuinte, notadamente, no tocante ao tema da sub-rogação.
		 Contudo, o STF decidiu pela suspensão do julgamento para proclamação do resultado em sessão presencial, o que perdura até a presente data.
		 Posteriormente, em 06 de janeiro de 2025, o ministro Gilmar Ferreira Mendes acolheu o pedido da Abrafrigo (amicus curiae) no sentido de determinar a suspensão nacional de todos os processos judiciais que ainda não transitaram em julgado e que tratam da constitucionalidade da sub-rogação prevista no artigo 30, IV, da Lei n. 8.212/91, até a proclamação do resultado da presente ação direta de inconstitucionalidade. Esta decisão monocrática, foi referendada pelo Pleno, em julgamento virtual realizado entre os dias 14 a 21 de fevereiro.
		 O processo foi incluído no calendário de julgamento em 09/01/2026, por ato do Presidente, com data de julgamento designada para 04/02/2026; em seguida, o respectivo calendário foi publicado no DJe de 12/01/2026. Contudo, posteriormente, o feito foi excluído do calendário de julgamento pelo Presidente na sessão de 04/02/2026, de modo que, embora tenha havido a inclusão em pauta para apreciação pelo Plenário, o julgamento não se realizou naquela data, permanecendo pendente a proclamação de resultado definitivo.
		 Recentemente, o processo foi reincluído no calendário de julgamento de 03/08/2026 (data anterior à confecção do presente voto), conforme publicado no DJe de 3/7/2026.
		 Não obstante, o Regimento Interno do CARF (art. 98) preceitua que é vedado ao julgador afastar a aplicação ou deixar de observar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade (no mesmo sentido, a Súmula CARF n. 2), salvo se tiver sido declarado inconstitucional por decisão plenária transitada em julgado do STF; ou se o fundamento do crédito tributário for objeto de Súmula Vinculante ou decisão definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos.
		 Assim sendo, pendente a proclamação do resultado da ADI 4395 e não havendo qualquer disposição determinando a suspensão dos processos administrativos até o julgamento final da ADI 4.3952 , cabe a esta Relatora aplicar a legislação vigente.
		 Ademais, por ora, vigora a Súmula Vinculante CARF n. 150 que dispõe que: A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG não alcança os lançamentos de sub-rogação da pessoa jurídica nas obrigações do produtor rural pessoa física que tenham como fundamento a Lei n. 10.256/01. No caso, o lançamento (01/2014 a 12/2016) é posterior à publicação da Lei n. 10.256, de 2001.
		 Observa-se, por fim, que a Resolução do Senado Federal n. 15/2017 não conduz a conclusão diversa. No julgamento dos embargos de declaração no RE n. 718.874/RS, o Supremo Tribunal Federal assentou que referida resolução não se aplica à Lei n. 10.256/2001 e não produz efeitos sobre o decidido naquele recurso extraordinário. Assim, no âmbito deste julgamento administrativo, deve prevalecer a orientação vinculante consolidada na Súmula CARF n. 150.
		 Ante o exposto, deve ser mantido o lançamento referente ao Funrural e alíquota GILRAT, exigidos por sub-rogação.
		 MULTA QUALIFICADA
		 O lançamento foi efetuado com a multa de ofício qualificada, nos termos do artigo 44, I, e § 1º, da Lei n. 9.430/96.
		 O fundamento utilizado pela autoridade fiscal foi a omissão, em GFIP, das informações relativas às aquisições de produção rural de pessoas físicas, conduta que teria impedido ou retardado o conhecimento, pela autoridade fazendária, da ocorrência dos fatos geradores.
		 Não obstante, entendo que não se verifica, no caso concreto, a presença dos pressupostos para a qualificação da multa.
		 No que diz respeito à aplicação da multa de ofício, a legislação vigente dispõe da seguinte forma (artigo 44 da Lei n. 9.430/96 e artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64):
		 Lei n. 9.430/96 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Lei nº 10.892, de 2004, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Vide Lei nº 10.892, de 2004 com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) (...)
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 Lei nº 4.502, de 1964 Art . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 Da leitura dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que as condutas nele estabelecidas pressupõem sempre a intenção (dolo) de causar dano à Fazenda Pública, num propósito deliberado de se subtrair no todo ou em parte uma obrigação tributária.
		 Diante dos fatos apurados, já expostos neste voto, não restou evidente a simulação ou fraude (conduta apta a ensejar a qualificação a multa). Isto é, não restou provado nos autos, de forma clara, que a vontade do recorrente está dirigida às condutas tipificadas nos arts. 71,72 e 73 da Lei n. 4.502/62.
		 Ao contrário, o mero inadimplemento, mesmo que mediante suposta reiteração, não é suficiente, por si só, para ensejar a qualificação da multa de ofício.
		 A omissão em GFIP e a ausência de recolhimento caracterizam infrações tributárias que autorizam o lançamento de ofício e a aplicação da multa ordinária. Porém, sem elementos adicionais que demonstrem propósito deliberado de ocultação ou fraude, não são suficientes para justificar a duplicação da penalidade.
		 No particular, deve-se considerar, ainda, o contexto de instabilidade jurisprudencial relativo à contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural e à sub-rogação do adquirente. A existência de controvérsia relevante sobre a matéria não torna inexigível o tributo, mas impede que se extraia, automaticamente, da ausência de recolhimento e de informação em GFIP, a conclusão de dolo qualificado.
		 A recorrente afirma que a ausência de retenção e recolhimento decorreu da compreensão de que determinados produtores rurais estariam amparados por decisões judiciais ou recolheriam contribuição por outra sistemática. Ainda que tal justificativa não tenha sido comprovada a ponto de afastar a exigência principal, ela reforça a necessidade de cautela na imposição da penalidade qualificada.
		 Assim, ausente prova clara de conduta dolosa enquadrável nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n. 4.502/1964, entendo que mostra-se pertinente afastar a qualificação da multa de ofício.
		 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
		 Os recorrentes também requerem o afastamento da responsabilidade solidária atribuída ao administrador Rogério Marcelino de Oliveira.
		 A DRJ já reconheceu que o administrador ingressou na gestão da pessoa jurídica apenas em 23/09/2015, afastando sua responsabilidade em relação ao período de 11/2014 a 08/2015. Resta examinar se subsiste a responsabilidade em relação ao período posterior.
		 A responsabilidade pessoal prevista no art. 135, III, do CTN não decorre automaticamente da condição de sócio, administrador ou representante legal da pessoa jurídica. Também não se configura pelo simples inadimplemento de tributo.
		 O dispositivo exige que a obrigação tributária resulte de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. Portanto, é indispensável a demonstração de ato próprio do administrador, com nexo entre a conduta ilícita individualizada e a obrigação tributária exigida.
		 No caso, a imputação de responsabilidade foi fundamentada, essencialmente, na ausência de informação em GFIP das aquisições de produção rural de pessoas físicas, na ausência de desconto e recolhimento das contribuições e no fato de o administrador gerir a pessoa jurídica no período fiscalizado.
		 Tais elementos podem justificar a constituição do crédito tributário em face da pessoa jurídica, mas não são suficientes, por si sós, para transferir ao administrador a responsabilidade pessoal pelo crédito.
		 A fiscalização não demonstrou, de forma individualizada, ato específico praticado pelo administrador com excesso de poderes ou infração ao contrato social ou estatuto. Tampouco indicou conduta pessoal autônoma, distinta da própria inadimplência tributária da pessoa jurídica, apta a justificar a aplicação do art. 135, III, do CTN.
		 A circunstância de a empresa ter deixado de informar as aquisições em GFIP e de recolher as contribuições não autoriza, automaticamente, a responsabilização pessoal do gestor. Para tanto, seria necessária prova de que o administrador, pessoalmente, praticou ato ilícito qualificado, com nexo direto com a constituição do crédito tributário.
		 Além disso, a própria discussão travada nos autos revela contexto de intensa controvérsia jurídica acerca da exigência do FUNRURAL por sub-rogação no período fiscalizado, inclusive com menção a decisões judiciais e à Resolução do Senado Federal n. 15/2017. Esse cenário não afasta a exigência principal, diante da Súmula CARF n. 150, mas enfraquece a conclusão de que a conduta do administrador tenha configurado, de forma inequívoca, infração pessoal apta a atrair a responsabilidade do art. 135, III, do CTN.
		 Assim, deve ser afastada a responsabilidade solidária atribuída a Rogério Marcelino de Oliveira.
		 CONCLUSÃO
		 Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo do argumento relativo ao caráter confiscatório da multa de ofício qualificada e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, para excluir o lançamento relativo à contribuição ao SENAR, cancelar a qualificadora da multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e afastar a responsabilidade solidária atribuída a Rogério Marcelino de Oliveira.
		 Assinado Digitalmente
		 Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo
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RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ADMINISTRADOR. ART. 135 DO CTN.
COMPROVACAO.

A responsabilizacdo pessoal do administrador exige comprovacdo de ato
proprio praticado com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato
social ou estatuto, ndao decorrendo automaticamente da condigdo de
gestor, do inadimplemento tributdrio ou do descumprimento de obrigacao
acessoria pela pessoa juridica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do Recurso Voluntdrio, ndo conhecendo do argumento relativo ao carater
confiscatdrio da multa de oficio qualificada e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, para
excluir o lancamento relativo a contribuicdo ao SENAR, cancelar a qualificadora da multa de oficio,
reduzindo-a ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e afastar a responsabilidade
solidaria atribuida a Rogério Marcelino de Oliveira.

Assinado Digitalmente

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo — Relatora

Assinado Digitalmente
Johnny Wilson Araujo Cavalcanti — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Angelica Carolina Oliveira
Duarte Toledo, Francisco Ibiapino Luz (substituto[a] integral), Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho
Fonseca (substituto[a] integral), Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski
Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Rosimery
Brandao Barbosa, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a)Francisco Ibiapino Luz, o conselheiro(a)
Alfredo Jorge Madeira Rosa, substituido(a)pelo(a) conselheiro(a) Maria Auxiliadora de Sousa
Ramalho Fonseca.

RELATORIO

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para exigéncia de contribuicdes
previdenciarias e contribuicdes destinadas ao Servigo Nacional de Aprendizagem Rural — SENAR,
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incidentes sobre a receita bruta da comercializacdo da producdo rural adquirida de produtores
rurais pessoas fisicas, no periodo de 01/2014 a 12/2016.

Conforme o Relatério Fiscal, a fiscalizacdo apurou que a contribuinte adquiriu
producdo rural de pessoas fisicas e segurados especiais, deixando de informar, em GFIP, as
respectivas aquisicdes e de recolher as contribui¢cdes previdenciarias e as contribui¢ées destinadas
ao SENAR. Em razdo da omissdo das informacdes em GFIP, a autoridade fiscal aplicou multa de
oficio qualificada, no percentual de 150%, com fundamento no art. 44, | e § 19, da Lei n.
9.430/1996, combinado com o art. 71 da Lei n. 4.502/1964.

Também foi atribuida responsabilidade solidaria ao administrador Rogério
Marcelino de Oliveira, com fundamento nos arts. 124, |, e 135, Ill, do CTN. A autoridade fiscal
entendeu que o administrador teria atuado com infracdo a lei, ao deixar de declarar em GFIP as
aquisicoes de producdo rural de pessoas fisicas, deixar de descontar e recolher as contribuicdes
correspondentes e manter significativo passivo tributario em aberto.

O langamento foi impugnado (em conjunto) e os autos foram encaminhados a DRJ.
Os membros da 12 Turma da DRJ/SPO, por unanimidade de votos, julgaram parcialmente
procedente a impugnacdo para excluir a responsabilidade solidaria no periodo de 11/2014 a
08/2015, mantendo, porém, o crédito tributario exigido.

Cientificada do acdérddo, os recorrentes (sujeito passivo principal e responsavel
solidario) apresentaram recurso voluntario tempestivo em conjunto (e-fls. 182/208), alegando, em
breve sintese:

a) Alegam a ilegitimidade passiva do administrador, ao argumento de que a
responsabilidade prevista no art. 135, lll, do CTN ndo é automatica e exige
prova inequivoca de ato praticado com excesso de poderes ou infracdo de
lei, contrato social ou estatuto;

b) Afirmam que o simples fato de ser sécio ou administrador, bem como o
mero inadimplemento tributdrio, ndo autorizam a responsabilizacdo
pessoal;

c) Sustentam que ndo houve apropriacdo de valores descontados dos
produtores rurais, tampouco conduta dolosa do administrador para impedir
a fiscalizacao;

d) Aduzem que eventual auséncia de recolhimento decorreu da complexidade
e instabilidade da matéria relativa ao FUNRURAL, especialmente diante de
decisdes judiciais e da Resolucdo do Senado Federal n. 15/2017;

e) Alegam que o administrador somente adquiriu a empresa em 23/09/2015,
ndo podendo responder por fatos anteriores a sua gestao;

f) No mérito, sustentam a ilegalidade da cobranca do FUNRURAL e da
contribuicdo ao SENAR, por sub-rogacdo, invocando os julgamentos do STF,
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a Resolucdo do Senado Federal n. 15/2017 e a auséncia de base legal valida
para a exigéncia;

g) Afirmam que a Resolugdo do Senado Federal n. 15/2017 teria suspendido a
execuc¢do dos dispositivos declarados inconstitucionais pelo STF, inclusive
guanto a sub-rogacao do adquirente;

h) Sustentam que o RE n. 718.874/RS ndo teria encerrado a discussdo sobre a
sub-rogacdo e que a Resolucdo do Senado Federal n. 15/2017 teria
produzido efeitos sobre a exigéncia;

i) Quanto ao SENAR, defendem a impossibilidade de cobran¢a por sub-
rogacao, afirmando que a contribuicdo ndo poderia ser exigida do
adquirente da producdo rural sem fundamento legal especifico;

j) Alegam que a multa qualificada deve ser afastada, por inexistir prova de
dolo, fraude ou sonegacdo, afirmando que os dados estavam disponiveis a
Receita Federal e que a controvérsia juridica sobre o FUNRURAL afastaria o
intuito doloso. Além disso, a multa aplicada teria nitido carater
confiscatdrio.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora.
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O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

1 CONHECIMENTO

Os recorrentes sustentam que a multa qualificada aplicada seria confiscatéria.

N3o obstante, tais alegacbes ndo devem ser conhecidas, nos termos da Sumula
CARF n. 2:

Sumula CARF n2 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.
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2 MERITO

Conforme relatado, a autuacdao decorre da exigéncia de contribui¢cdes
previdenciarias e de contribuicdes destinadas ao SENAR, incidentes sobre a receita bruta da
comercializacdo da producdo rural adquirida de produtores rurais pessoas fisicas, no periodo de
01/2014 a 12/2016.

2.1 SENAR - SUB-ROGACAO

No que tange a contribuicdo ao SENAR, inicialmente, observa-se que, em 2023, foi
concluido o julgamento do Tema 801 do STF, confirmando a constitucionalidade da Contribuigao
para o SENAR: Na oportunidade, assentou-se a seguinte tese: “E constitucional a contribui¢do
destinada ao SENAR incidente sobre a receita bruta da comercializagdo da produgéo rural, na
forma do art. 22 da Lei n® 8.540/92, com as alteracbes do art. 62 da Lei 9.528/97 e do art. 32 da Lei
n?10.256/01".

Ndo obstante, quanto a aplicacdo do dever de recolhimento por sub-rogacao, a
contribuicdo para o Senar devida pelo empregador rural pessoa fisica e pelo segurado especial de
que trata o art. 62 da Lei n. 9.528/97, passou a ser sub-rogada a partir da introducdo do paragrafo
Unico, trazida pela Lei n2 13.606/18, nos seguintes termos:

Art. 62 A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VIl do art. 12 da Lei
n2 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem
Rural(SENAR), criado pela Lei n2 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero
virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializacdo de sua producdo rural. (Redacdo dada pela Lei n? 10.256, de
9.7.2001)

Paragrafo uUnico. A contribuicdo de que trata o caput deste artigo sera
recolhida:(Incluido pela Lei n2 13.606, de 2018)

| - pelo adquirente, consignatario ou cooperativa, que ficam sub-rogados, para
esse fim, nas obrigacoes do produtor rural pessoa fisica e do segurado especial,
independentemente das opera¢bes de venda e consignagdo terem sido
realizadas diretamente com produtor ou com intermedidrio pessoa
fisica;(Incluido pela Lei n2 13.606, de 2018) — grifou-se.

Nessa linha, entendo que os efeitos da Lei n. 13.606/18 ndo podem ser aplicados
retroativamente, dado que o periodo de apuracdo (competéncias 01/2014 a 12/2016) é
notadamente anterior a vigéncia da Lei.

Esse entendimento, inclusive, consta do Parecer SEI n. 19443/2021/ME, emitido
pela PGFN, incluindo na lista de dispensa de contestacdo e recursos o tema referente a
substituicdo tributaria da contribuicdo ao SENAR prevista no art. 62, da Lei n. 9.528/1997, ante a
impossibilidade de utilizacdo do art. 30, IV, da Lei 8.212/1991 e do art. 39, §39, da Lei n.



ACORDAO 2302-004.687 — 22 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13830.720996/2019-61

8.315/1991, como fundamento para a substituicdo tributaria: Reproduzo abaixo os trechos
pertinentes do referido parecer:

A presente manifestacdo analisa a possibilidade de inclusdo, na lista de dispensa
de contestacdo e recursos da PGFN, do tema referente a substituicdo tributaria da
contribuicdo ao SENAR prevista no art. 62, da Lei n2 9.528, de 10 de dezembro de
1997:

[...]

A dispensa se refere a impossibilidade de utilizacdo do art. 30, 1V, da Lei 8.212, de
24 de julho de 1991 e do art. 39, §39, da Lei n? 8.315, de 23 de dezembro 1991,
como fundamento para a substituicdo tributdria, somente vdlida a partir da
vigéncia da Lei n? 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o paragrafo Unico
no art. 62 da Lei n29.528, de 1997.

3. O tema foi reportado pela Coordenacdo-Geral de atuacdo perante o STJ
(CASTJ), considerando sua pacificagdo no ambito das turmas de direito publico do
Superior Tribunal de Justica (STJ).

4. De fato, a matéria encontra-se pacificada no ambito do STJ, conforme os
precedentes abaixo:

[...]

5. Conforme se verifica dos acérddos acima, o art. 30, IV, da Lei n© 8.212, de 1991,
serve de fundamento para a substituicdo tributaria da contribuicdo prevista no
art. 25 da mesma lei, e ndo para a contribui¢do prevista na Lei n2 9.528, de 1997.
Em relagdo a essa ultima, a previsdao legal para a substituicdo tributaria veio
somente com a Lei n2 13.606, de 2018, que incluiu o paragrafo Unico no art. 62 da
Lei 9.528, de 1997.
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6. Apesar de o art. 11, §59, “a”, do Decreto n2 566, de 1992, prever a obriga¢do de
retencdo pelo adquirente da producao rural, o dispositivo ndo encontrava amparo
legal, violando as disposi¢des do art. 121, paragrafo unico, Il, e art. 128 do CTN,
obstaculo que foi superado a partir da Lei n2 13.606, de 2018.

7. A propdsito do art. 32, §32 da Lei n? 8.315, de 1991, somente o REsp
1839986/AL analisou o citado dispositivo, considerando que ndo se refere a
contribuicdo prevista na Lei n2 9.528, de 1997, porque anterior a ela.

8. A auséncia de manifestacdo expressa de ambas as turmas de direito publico do
STJ a respeito do art. 32, §32 da Lei n? 8.315, de 1991, contudo, n3do interfere na
conclusdo acima reportada, seja porque os acorddos citam-se uns aos outros, seja
porque ha consenso quanto ao momento em que o art. 11, §52, “a”, do Decreto
n2 566, de 1992, passa a ter validade, a partir da edi¢ao da Lei n2 13.606, de 2018.

9. O tema restou assim pacificado sem possibilidade de reversdo do
entendimento, situacdo que se enquadra nas previsbes do art. 19, VI, b, c¢/c art.
19-A, Ill, da Lei n2 10.522, de 2002, e do art. 29, VII, e §49, da Portaria PGFN n2
502, de 2016, que dispensa a apresentacdo de contestacdo, o oferecimento de
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contrarrazGes, a interposicdo de recursos, bem como a desisténcia dos ja
interpostos, em temas sobre os quais exista jurisprudéncia consolidada do STF em
matéria  constitucional ou de Tribunais Superiores em  matéria
infraconstituucional, em sendo desfavoravel a Fazenda Nacional:

[...]

10. De se destacar que a matéria ndo preenche os requisitos necessarios a
interposicdo de recurso extraordindrio, por envolver matéria infraconstitucional, e
qgue os Temas 202[6] e 669[7] julgados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ndo
se confundem e ndo interferem na presente analise.

Tal compreensdo foi adotada, por unanimidade, em diversos acérddos desse Eg.
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):

Ac. n. 9202-010.585

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuragao:
01/01/2013 a 31/12/2013 CONTRIBUICOES AO SENAR. SUB-ROGACAO. PARECER
PGFN 19443/2021 Substituicdo Tributaria. Contribuicdo para o SENAR. Pessoa
fisica e segurado especial.

Lei 9.528, de 1997, art. 62. Impossibilidade de utilizacdo do art. 30 IV, da Lei 8.212,
de 24 de julho de 1991, e do art. 39, §32, da Lei n? 8.135, de 23 de dezembro
1991, como fundamento para a substituicdo tributaria, somente valida a partir de
vigéncia da Lei n? 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o paragrafo Unico
no art. 62 da Lei 9.528, de 1997. Decreto n? 566, de 10 de junho de 1992, (art. 11,
§ 592, “a”). Auséncia de lastro normativo que autoriza a substitui¢do tributaria até
gue editada a Lei n? 13.606, de 2018 (art. 121, paragrafo Unico, Il, e art. 128 do
CTN). Inclusdo em lista: art. 22, VIl e § 42, da Portaria PGFN n2 502, de 2016, e art.
19, VI, b, c/c art. 19-A, lll, da Lei n2 10.522, de 2002. Processo Sei n2
10951.106426/2021-13.
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Acn. 2201-011.563

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuracdo:
01/01/2011 a 31/12/2012 CONTRIBUICOES AO SENAR. SUB-ROGACAO. VIGENCIA
SOMENTE A PARTIR DA LEI N¢ 13.606, DE 09/01/2018. PARECER PGFN
19.443/2021 Impossibilidade de utilizacdo do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de
julho de 1991, e do art. 32, §32, da Lei n2 8.135, de 23 de dezembro 1991, como
fundamento para a substituicdo tributdria, somente valida a partir de vigéncia da
Lei n2 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o paragrafo Unico no art. 62 da
Lei 9.528, de 1997. Decreto n2 566, de 10 de junho de 1992, (art. 11, § 59, “a”).
Auséncia de lastro normativo que autoriza a substituicdo tributaria até que
editada a Lei n2 13.606, de 2018 (art. 121, paragrafo unico, Il, e art. 128 do CTN).

Inclusdo em lista: art. 22, VIl e § 49, da Portaria PGFN n2 502, de 2016, e art. 19,
VI, b, c/c art. 19-A, Ill, da Lei n? 10.522, de 2002.

Processo Sei n? 10951.106426/2021-13.
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Ante o exposto, seguindo a orientacdo da PGFN, bem como a jurisprudéncia
reiterada da Corte Superior e do CARF, como estamos a tratar do periodo de 01/2014 a 12/2016,
concluo que ndo ha como utilizar o art. 30 IV, da Lei 8.212/91 como fundamento para a
substituicdo tributaria, a qual somente se tornou valida a partir da vigéncia da Lei n. 13.606, de
09/01/2018, que incluiu o paragrafo unico no art. 62 da Lei n. 9.528/97.

Assim, deve ser cancelado o langamento referente a contribuigdo ao SENAR.

2.2 FUNRURAL E ALIQUOTA RAT

No que tange a obrigacdo do recolhimento pela empresa, por sub-rogacdo, da
contribuicdo previdencidria substitutiva (FUNRURAL) e as contribui¢cdes para o financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos
riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre a receita bruta proveniente da
comercializacdo da producdo rural adquirida de produtor rural pessoa fisica, entendo que o
langamento deve ser mantido.

Nesse particular, relevante tecer considera¢des sobre o tema, considerando o
cendrio de inseguranca juridica e indefinicdo que permeia o tema.

Em abril de 2020, o STF apreciou o RE n. 761.263 fixando como legitima a previsao
legal da contribuicdo do segurado especial com base na receita bruta (6 x 4), objeto do Tema 723:
"E constitucional, formal e materialmente, a contribuicdo social do sequrado especial prevista no
art. 25da Lei 8.212/1991".

Entretanto, o assunto Funrural ainda nao foi encerrado na Corte Suprema, pois
ainda permanece pendente de definicdo a apreciacao acerca da legitimidade do recolhimento do
Funrural por parte dos adquirentes de mercadorias de produtores rurais, na condicdo de sub-
rogados.

O adquirente da producdo rural do produtor rural pessoa fisica e do segurado
especial ficou responsavel, por sub-rogacdo (art. 30, inciso 1V, da Lei n. 8.212/91), ao recolhimento
da contribuicdo devida pelo produtor rural pessoa fisica sobre o valor da receita bruta proveniente
da comercializagdo da producgdo rural (art. 25, incisos | e Il, da Lei n. 8.212/91). A norma (art. 30,
inciso IV, da Lei) foi inserida no ordenamento por meio da Lei n. 8.540/92 e, posteriormente,
restabelecida pela Lein. 9.528/97.

Como visto, o STF reconheceu a constitucionalidade da contribuicdo a partir do
advento da Lei n? 10.256/01, editada apds a Emenda Constitucional 20/98. Entretanto, apesar de
restabelecer o Funrural, a redacdo originaria da Lei n? 10.256/01 n3o tratou expressamente da
obrigacao legal do adquirente por sub-rogacao.

Ocorre que, em dezembro de 2022, o Supremo Tribunal Federal julgou
parcialmente procedente a Ac¢do Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 4.395, que questionou,
entre outros pontos, a constitucionalidade da responsabilidade do adquirente por sub-rogacao,
veiculada no art. 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redac¢des das Leis n. 8.540/92 e 9.528/97.
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Considerando que este julgamento se deu no plendrio virtual, costumeiramente,
caberia a consequente proclamacdo do resultado do julgamento, reconhecendo a procedéncia
parcial da acdo direta de inconstitucionalidade, uma vez que cinco ministros votaram pela total
improcedéncia, outros 5 pela total procedéncia, ao passo que, no desempate, ao se julgar
parcialmente procedente, houve, em parte, éxito do contribuinte, notadamente, no tocante ao
tema da sub-rogacao.

Contudo, o STF decidiu pela suspensdo do julgamento para proclamacdo do
resultado em sessao presencial, o que perdura até a presente data.

Posteriormente, em 06 de janeiro de 2025, o ministro Gilmar Ferreira Mendes
acolheu o pedido da Abrafrigo (amicus curiae) no sentido de “determinar a suspensao nacional de
todos os processos judiciais que ainda ndo transitaram em julgado e que tratam da
constitucionalidade da sub-rogacdo prevista no artigo 30, IV, da Lei n. 8.212/91, até a proclamacdo
do resultado da presente acdo direta de inconstitucionalidade”. Esta decisdo monocratica, foi
referendada pelo Pleno, em julgamento virtual realizado entre os dias 14 a 21 de fevereiro.

O processo foi incluido no calendario de julgamento em 09/01/2026, por ato do
Presidente, com data de julgamento designada para 04/02/2026; em seguida, o respectivo
calendario foi publicado no DJe de 12/01/2026. Contudo, posteriormente, o feito foi excluido do
calenddrio de julgamento pelo Presidente na sessdo de 04/02/2026, de modo que, embora tenha
havido a inclusdo em pauta para apreciacao pelo Plenario, o julgamento ndo se realizou naquela
data, permanecendo pendente a proclamacdo de resultado definitivo.

Recentemente, o processo foi reincluido no calendario de julgamento de
03/08/2026 (data anterior a confeccdo do presente voto), conforme publicado no DJe de
3/7/2026.

N3o obstante, o Regimento Interno do CARF (art. 98) preceitua que é vedado ao
julgador afastar a aplicacdo ou deixar de observar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade
(no mesmo sentido, a SUmula CARF n. 2), salvo se tiver sido declarado inconstitucional por decisdo
plenaria transitada em julgado do STF; ou se o fundamento do crédito tributario for objeto de
Suimula Vinculante ou decisdo definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos
repetitivos.

Assim sendo, pendente a proclamacgdo do resultado da ADI 4395 e ndo havendo
qualquer disposicdo determinando a suspensao dos processos administrativos até o julgamento
final da ADI 4.3952 , cabe a esta Relatora aplicar a legislacdo vigente.

Ademais, por ora, vigora a Sumula Vinculante CARF n. 150 que dispde que: “A
inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG ndo alcanc¢a os lancamentos de sub-
rogagdo da pessoa juridica nas obrigacbes do produtor rural pessoa fisica que tenham como
fundamento a Lei n. 10.256/01”. No caso, o langamento (01/2014 a 12/2016) é posterior a
publicacdo da Lei n. 10.256, de 2001.
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Observa-se, por fim, que a Resolu¢do do Senado Federal n. 15/2017 n3o conduz a
conclusdo diversa. No julgamento dos embargos de declaracdo no RE n. 718.874/RS, o Supremo
Tribunal Federal assentou que referida resolucdo ndo se aplica a Lei n. 10.256/2001 e n3o produz
efeitos sobre o decidido naquele recurso extraordinario. Assim, no ambito deste julgamento
administrativo, deve prevalecer a orientagao vinculante consolidada na Simula CARF n. 150.

Ante o exposto, deve ser mantido o lancamento referente ao Funrural e aliquota
GILRAT, exigidos por sub-rogacao.

2.3 MULTA QUALIFICADA

O langamento foi efetuado com a multa de oficio qualificada, nos termos do artigo
44,1, e § 19, da Lei n. 9.430/96.

O fundamento utilizado pela autoridade fiscal foi a omissdo, em GFIP, das
informacdes relativas as aquisicbes de producdo rural de pessoas fisicas, conduta que teria
impedido ou retardado o conhecimento, pela autoridade fazendaria, da ocorréncia dos fatos
geradores.

N3o obstante, entendo que ndo se verifica, no caso concreto, a presenca dos
pressupostos para a qualificacdo da multa.

No que diz respeito a aplicacdo da multa de oficio, a legislacdo vigente dispde da
seguinte forma (artigo 44 da Lei n. 9.430/96 e artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64):

Lei n. 9.430/96 Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Lei n2 10.892, de 2004, com redagdo dada pela Lei n2 11.488,
de 2007) | - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de
imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Vide Lei n2 10.892, de 2004 com
redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007) (...)

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Lei n2 4.502, de 1964 Art . 71. Sonegacdo é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente
a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria: | - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, sua natureza ou circunstancias materiais; Il - das condi¢cdes pessoais de
contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo tributaria principal ou o crédito
tributario correspondente.

Art . 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

10
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Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que as condutas nele
estabelecidas pressupdem sempre a intengdao (dolo) de causar dano a Fazenda Publica, num
propésito deliberado de se subtrair no todo ou em parte uma obrigacao tributaria.

Diante dos fatos apurados, ja expostos neste voto, ndo restou evidente a simulacao
ou fraude (conduta apta a ensejar a qualificagdo a multa). Isto é, ndo restou provado nos autos, de
forma clara, que a vontade do recorrente esta dirigida as condutas tipificadas nos arts. 71,72 e 73
da Lein. 4.502/62.

Ao contrdrio, o mero inadimplemento, mesmo que mediante suposta reiteracao,
ndo é suficiente, por si so, para ensejar a qualificacdo da multa de oficio.

A omissdo em GFIP e a auséncia de recolhimento caracterizam infragGes tributarias
que autorizam o langamento de oficio e a aplicagdo da multa ordindria. Porém, sem elementos
adicionais que demonstrem propdsito deliberado de ocultacdo ou fraude, ndo sdo suficientes para
justificar a duplicacdo da penalidade.

No particular, deve-se considerar, ainda, o contexto de instabilidade jurisprudencial
relativo a contribuicdo incidente sobre a comercializacdo da producdo rural e a sub-rogacdo do
adquirente. A existéncia de controvérsia relevante sobre a matéria ndo torna inexigivel o tributo,
mas impede que se extraia, automaticamente, da auséncia de recolhimento e de informagao em
GFIP, a conclusdo de dolo qualificado.

A recorrente afirma que a auséncia de retencdo e recolhimento decorreu da
compreensao de que determinados produtores rurais estariam amparados por decisdes judiciais
ou recolheriam contribuicdo por outra sistemadtica. Ainda que tal justificativa ndo tenha sido
comprovada a ponto de afastar a exigéncia principal, ela refor¢a a necessidade de cautela na
imposicao da penalidade qualificada.

Assim, ausente prova clara de conduta dolosa enquadravel nos arts. 71, 72 ou 73 da
Lei n. 4.502/1964, entendo que mostra-se pertinente afastar a qualificacdo da multa de oficio.
2.4 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

Os recorrentes também requerem o afastamento da responsabilidade solidaria
atribuida ao administrador Rogério Marcelino de Oliveira.

A DRJ ja reconheceu que o administrador ingressou na gestdo da pessoa juridica
apenas em 23/09/2015, afastando sua responsabilidade em relacdo ao periodo de 11/2014 a
08/2015. Resta examinar se subsiste a responsabilidade em relagdo ao periodo posterior.

A responsabilidade pessoal prevista no art. 135, Ill, do CTN ndo decorre
automaticamente da condicdo de sdcio, administrador ou representante legal da pessoa juridica.
Também ndo se configura pelo simples inadimplemento de tributo.

=1
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O dispositivo exige que a obrigacao tributdria resulte de atos praticados com
excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatuto. Portanto, é indispensdvel a
demonstracdo de ato préprio do administrador, com nexo entre a conduta ilicita individualizada e
a obrigacgdo tributdria exigida.

No caso, a imputagdo de responsabilidade foi fundamentada, essencialmente, na
auséncia de informacao em GFIP das aquisicGes de producdo rural de pessoas fisicas, na auséncia
de desconto e recolhimento das contribui¢cdes e no fato de o administrador gerir a pessoa juridica
no periodo fiscalizado.

Tais elementos podem justificar a constituicdo do crédito tributario em face da
pessoa juridica, mas ndao sdo suficientes, por si sés, para transferir ao administrador a
responsabilidade pessoal pelo crédito.

A fiscalizacdo ndo demonstrou, de forma individualizada, ato especifico praticado
pelo administrador com excesso de poderes ou infracdo ao contrato social ou estatuto. Tampouco
indicou conduta pessoal autdbnoma, distinta da prépria inadimpléncia tributaria da pessoa juridica,
apta a justificar a aplicacdo do art. 135, Ill, do CTN.

A circunstancia de a empresa ter deixado de informar as aquisicées em GFIP e de
recolher as contribuicdes ndo autoriza, automaticamente, a responsabilizacdo pessoal do gestor.
Para tanto, seria necessdria prova de que o administrador, pessoalmente, praticou ato ilicito
qualificado, com nexo direto com a constituicao do crédito tributario.

Além disso, a prépria discussdo travada nos autos revela contexto de intensa
controvérsia juridica acerca da exigéncia do FUNRURAL por sub-rogacao no periodo fiscalizado,
inclusive com mencdo a decisdes judiciais e a Resolu¢do do Senado Federal n. 15/2017. Esse
cenario ndo afasta a exigéncia principal, diante da Sumula CARF n. 150, mas enfraquece a
conclusdo de que a conduta do administrador tenha configurado, de forma inequivoca, infracdo
pessoal apta a atrair a responsabilidade do art. 135, Ill, do CTN.

Assim, deve ser afastada a responsabilidade solidaria atribuida a Rogério Marcelino
de Oliveira.

3 CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, nao
conhecendo do argumento relativo ao carater confiscatdrio da multa de oficio qualificada e, na
parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, para excluir o langamento relativo a contribuicdo ao
SENAR, cancelar a qualificadora da multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75% (setenta e
cinco por cento) e afastar a responsabilidade soliddria atribuida a Rogério Marcelino de Oliveira.

Assinado Digitalmente

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo
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